
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2729056 - RS (2024/0314653-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : PEDRO HONEMANN
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO - RS033559

KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI - RS101814
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. TEMA 629/STJ.
APLICAÇÃO A PROCESSOS COM TRÂNSITO EM JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE JULGADOS MAIS
RECENTES. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. É entendimento desde Superior Tribunal que "o Tema 629/STJ
somente é aplicável aos casos em que o processo ainda não tenha

" ( , relatortransitado em julgado AgInt no REsp 2.058.878/CE
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de ).3/5/2024
2. A alegação de divergência jurisprudencial deve ser demonstrada
com precedentes mais recentes, procedimento não observado pelo
agravante. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos20/05/2025 26/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .27 de maio de 2025
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Sérgio Kukina
Relator
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KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI - RS101814
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. TEMA 629/STJ.
APLICAÇÃO A PROCESSOS COM TRÂNSITO EM JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE JULGADOS MAIS
RECENTES. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. É entendimento desde Superior Tribunal que "o Tema 629/STJ
somente é aplicável aos casos em que o processo ainda não tenha

" ( , relatortransitado em julgado AgInt no REsp 2.058.878/CE
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de ).3/5/2024
2. A alegação de divergência jurisprudencial deve ser demonstrada
com precedentes mais recentes, procedimento não observado pelo
agravante. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 Trata-se deO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):
agravo interno interposto por  contra decisão que negou provimento aoPedro Honemann
agravo em recurso especial, em virtude do entendimento firmado neste Sodalício de que "
o Tema 629/STJ somente é aplicável aos casos em que o processo ainda não tenha

".transitado em julgado
Sustenta o ora agravante que (fls. 188/189):

 
Sobre a aplicação do precedente à situação em que houve anterior julgamento
de improcedência, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: Agravo Em
Recurso Especial Nº 1.754.627 – RS, Agravo em Recurso Especial nº 1.412.411
– RS, AgRg no Agravo em Recurso Especial Nº 617.362 – RS, Recurso
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Especial nº 1.580.083 – PE, Recurso Especial nº 1.889.192 – RJ, AgRg no
Agravo em Recurso Especial nº 459.462 – RS, Agravo de Instrumento n º
1.500.631 – RS, Agravo em Recurso Especial nº 688.800 – RS e REsp n.
1.840.369/RS, para citar apenas estes, em que se concluiu pela aplicação da
orientação firmada no julgamento do REsp 1.352.721/SP à situação em que
houve anterior julgamento de improcedência.
Em (quase) todos, o processo anterior foi extinto, com resolução de mérito,
sendo que o trânsito em julgado ocorreu antes da fixação da tese no Tema
Repetitivo 629/STJ (16/12/2015):
[...]

 
Requer a reconsideração do  ou a submissão do feito ao julgamentodecisum

colegiado.
Intimada, a parte agravada permaneceu silente (fl. 196).
É o relatório.

VOTO

​Em que pese aosO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): 
argumentos aduzidos no presente recurso, o decisório agravado não merece reparos.

Como afirmado na decisão monocrática, este Tribunal firmou entendimento
de que a tese firmada no julgamento do Tema 629 dos recursos repetitivos "somente é

".aplicável aos casos em que o processo ainda não tenha transitado em julgado
Nesse sentido:

 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR MORTE.
UNIÃO ESTÁVEL NÃO COMPROVADA. AÇÃO AJUIZADA COM
MESMO PEDIDO E CAUSA DE PEDIR. EFICÁCIA PRECLUSIVA DA
COISA JULGADA. EXISTÊNCIA.
1. Segundo tese repetitiva formada no Tema 629/STJ, "A ausência de conteúdo
probatório eficaz a instruir a inicial, conforme determina o art. 283 do CPC,
implica a carência de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do
processo, impondo sua extinção sem o julgamento do mérito (art. 267, IV do
CPC) e a consequente possibilidade de o autor intentar novamente a ação (art.
268 do CPC), caso reúna os elementos necessários à tal iniciativa" (REsp
1.352.721/SP, relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, CORTE
ESPECIAL, DJe de ).28/4/2016
2. De outro lado, conforme compreensão desta Corte, "A excepcionalidade da
flexibilização da norma processual reconhecida em ambos os julgados
repetitivos aplica-se ao processo em curso, ainda sem o trânsito em julgado, e
não a demandas diversas, já alcançadas pelo efeito da imutabilidade, sendo
certo que eventual pretensão de desconstituir a coisa julgada deve ser formulada
na via adequada, na forma disciplinada pelo art. 966, VII, do CPC" (AgInt no
AREsp n. 2.285.370/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,
julgado em , DJe de ).23/10/2023 27/10/2023
3. A eficácia preclusiva da coisa julgada impede a renovação da ação
apresentada com base nos mesmos fatos e fundamentos jurídicos.
4. Agravo interno não provido.
( , relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma,AgInt no REsp 2.058.878/CE
DJe de .)3/5/2024

Documento eletrônico VDA47367725 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 12/05/2025 20:06:38
Código de Controle do Documento: 7450af7e-d02f-443a-a7c9-933e6c8ff06d



 
No presente agravo interno, nenhum dos precedentes indicados como

paradigmas pelo agravante é mais recente que aquele adotado pela decisão agravada,
razão pela qual não servem ao mister de demonstrar divergência. 

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE DIVERGÊNCIA A SER SANADA.
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ART.
1.021, § 1º, DO CPC DE 2015.
1. Não se conhece do agravo interno que deixa de impugnar os fundamentos da
decisão agravada, limitando-se apenas a reiterar a invocação de paradigmas cuja
imprestabilidade para amparar a divergência já tiver sido apontada no julgado
recorrido.
2. Os embargos de divergência têm como objetivo uniformizar as teses internas
do Superior Tribunal de Justiça adotadas em casos semelhantes. Por isso, a
utilização desse recurso somente tem êxito quando o acórdão recorrido, posto
em confronto com precedentes recentes do STJ, revela discrepância de solução
judicial dada a casos processuais que guardem entre si similitude fática e
jurídica.
2. Agravo interno desprovido.
( , relator MinistroAgInt nos EDcl nos EDcl no AgInt nos EREsp 1.690.234/RS
João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe de .)19/11/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E COMPENSAÇÃO POR
DANOS MORAIS. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. DISTINÇÃO (
DISTINGUISHING) DO TEMA 1078 DO STJ. DANO MORAL
NÃO CONFIGURADO. SÚMULA 568/STJ. SITUAÇÕES FÁTICAS
ESPECÍFICAS QUE NÃO ULTRAPASSAM MERO DISSABOR.
IMPUGNAÇÃO DA SÚMULA 568 DO STJ. PRECEDENTES ANTERIORES
AOS MENCIONADOS NA DECISÃO AGRAVADA. IMPOSSIBILIDADE.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE
FÁTICA. AUSÊNCIA.
1. Ação de obrigação de fazer e compensação por danos morais.
2. Inaplicabilidade dos precedentes afetados em sede de recurso
especial repetitivo para o julgamento do Tema 1078 do STJ, por meio da
aplicação da técnica da distinção (distinguishing).
3. A jurisprudência do STJ é no sentido de que o simples
inadimplemento contratual, em regra, não configura dano indenizável, devendo
haver consequências fáticas capazes de ensejar o dano moral. Precedentes.
4. A aplicação da Súmula 568/STJ é devidamente impugnada quando a
parte agravante demonstra, de forma fundamentada, que o entendimento
esposado na decisão agravada não se aplica à hipótese em concreto ou, ainda,
que é ultrapassado, o que se dá mediante a colação de arestos mais recentes do
que aqueles mencionados na decisão hostilizada, o que não ocorreu na hipótese.
5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
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entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
6. No que se refere à fixação dos danos morais, a interposição do
recurso especial sob o fundamento de divergência jurisprudencial por
vezes inviabiliza o exame do tema, uma vez que, não obstante as
semelhanças externas e objetivas, os acórdãos sempre serão distintos quanto ao
aspecto subjetivo, evidenciando cada situação suas próprias particularidades e
circunstâncias fáticas, além do grau de repercussão do evento danoso na esfera
individual da vítima. Precedentes.
7. Agravo interno em agravo em recurso especial não provido.
( , rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,AgInt no AREsp 1.843.997/PR
DJe de .)19/8/2021

 
,  ao agravo interno.ANTE O EXPOSTO nega-se provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.729.056 / RS
Número Registro: 2024/0314653-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50045391920224047108 50417220820224040000

Sessão Virtual de  a 20/05/2025 26/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PEDRO HONEMANN
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO - RS033559

KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI - RS101814
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - RENDA MENSAL INICIAL, 
REAJUSTES E REVISÕES ESPECÍFICAS - REAJUSTES E REVISÕES 
ESPECÍFICOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PEDRO HONEMANN
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO - RS033559

KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI - RS101814
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos20/05/2025 26/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 26 de maio de 2025
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